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Semana 9

Separação de Poderes II

A separação de Poderes na Constituição Brasileira

Um pouco do contexto do caso...

"Como dizia Lampião, em 1927, neste 
país, quem tiver 30 contos de réis não 
vai para a cadeia. Ainda em muitos 
casos prevalece exatamente isso".

"É por isso que nós defendemos há 
tanto tempo o controle externo do 

Poder Judiciário. Não é meter a mão na 
decisão do juiz. É pelo menos saber 
como funciona a caixa-preta de um 
Judiciário que muitas vezes se sente 

intocável"
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Gráfico 1. Despesa do Poder Judiciário como (%) percentual do Produto Interno Bruto, países selecionados 

 
Fontes: CNJ 2014; European Commission for the Efficiency of Justice (CEPEJ) 2014, 32; Centro de Estudios de Justicia de las 
Américas (CEJA) 2007; National Center for State Courts (NCSC) 2012; Supreme Court of the United States (SCOTUS) 2012. 

 

O orçamento destinado ao Poder Judiciário brasileiro é muito provavelmente o mais alto por 
habitante dentre todos países federais do hemisfério ocidental.6  

Tal despesa é, com efeito, diversas vezes superior à de outros países em diferentes níveis de 
desenvolvimento, seja em valores proporcionais à renda média, seja em valores absolutos per 
capita.  

Considerando as taxas de câmbio correntes à época da coleta de dados, o orçamento anual 
per capita do Poder Judiciário brasileiro é equivalente a cerca de US$ 130,32 ou € 94,23.7 Estes 
valores são superiores aos de todos os países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) com exceção apenas dos gastos de tribunais suíços (€ 122,1) e alemães (€ 103,5).  

Por habitante, a despesa do Poder Judiciário brasileiro é muito superior em valores absolutos 
à de países cuja renda média é claramente superior, como Suécia (€ 66,7), Holanda (€ 58,6), Itália (€ 
50), Portugal (€ 43,2), Inglaterra (€ 42,2) e Espanha (€ 27) (CEPEJ 2014, 43). Isto coloca a despesa 
com o Poder Judiciário no Brasil em nível equiparável ao de países desenvolvidos, sendo inclusive 
bastante elevado em relação à grande maioria deles.  

Não à toa, a comparação com países do mesmo continente torna claro o quão 
desproporcional ao nível médio de renda do Brasil é o orçamento destinado ao seu Poder Judiciário. 
Os gastos em valores absolutos per capita com o Poder Judiciário chileno (US$ 34,6), argentino (US$ 
19,1) e colombiano (US$ 16,4) são várias vezes inferiores àqueles praticados do Brasil (CEJA 2007). 
Isto é, o valor absoluto destinado ao Poder Judiciário no Brasil o coloca no estrato superior de 

                                                           
6 De acordo com o nosso levantamento, os únicos países que se aproximam do percentual de 1,3% do PIB na despesa 
com o Poder Judiciário são pequenos e com população reduzida, como El Salvador (1,35%) e Bósnia e Herzegovina 
(0,6%) (cf. Banco Mundial 2011, 28; CEPEJ 2014, 32). 

7 Os dados informados são de 31 de dezembro de 2013, quando as taxas de câmbio eram de aproximadamente US$ 1,00 
= R$ 2,35 e € 1,00 = R$ 3,25. Mesmo em valores atualizados (i.e., US$ 1,00 = R$ 3,36 e € 1,00 = R$ 3,73), as conclusões não 
se alteram significativamente, sendo o valor absoluto anual por habitante destinado ao Poder Judciiário brasileiro 
equivalente a US$ 91,15 e € 82,10, respectivamente, ainda assim muito acima da média e apenas inferior aos gastos 
absolutos per capita com os Poderes Judiciários de Alemanha e Suiça. 
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Gráfico 5. Despesa do Sistema de Justiça como (%) Percentual do Produto Interno Bruto, países selecionados14 

 
Fontes: European Commission for the Efficiency of Justice (CEPEJ) 2014, várias (cf. nota de rodapé n. ) 

 

Análise 

Há diversos motivos plausíveis que ajudam a explicar por que o Brasil precisa de um sistema de 
justiça mais caro do que o de países europeus ou norte-americanos, incluindo, por exemplo, o seu 
legado de instituições autoritárias, o longo período de incerteza jurídica derivado do cenário de 
sucessivas crises econômicas das décadas de 1980 e 1990, e as abissais desigualdades 
socioeconômicas existentes.  

Vale recordar, no entanto, que tribunais de países sul-americanos cuja performance é 
considerada próxima à brasileira passaram por problemas semelhantes neste período e hoje 
demandam muito menos recursos para o seu funcionamento.15  

Não devemos esquecer, apesar disso, que um enorme esforço foi realizado ao longo do 
período de transição para a democracia para assegurar um elevado grau de independência ao Poder 
Judiciário e ao Ministério Público no Brasil, inclusive no que se refere às suas autonomias 
orçamentárias. E embora isto tenha produzido o efeito extremamente salutar de contribuir para a 
formação de um Poder Judiciário que é amplamente identificado como um dos melhores da América 
Latina – com os juízes gozando de sólidas prerrogativas funcionais, os tribunais operando com larga 
margem de independência, e as decisões judiciais sendo respeitadas inclusive por influentes grupos 
políticos e econômicos do país – não podemos ignorar que uma certa path dependence parece ter 
sido gerada a partir destes impulsos de fortalecimento institucional do Poder Judiciário e do 
Ministério Público do país, hoje talvez atingindo um patamar além do desejável.  

Exemplar desta tendência é o fato de que uma enorme indústria do setor jurídico se formou 
durante as últimas décadas ao redor do funcionamento do Poder Judiciário brasileiro.  

Isso inclui, obviamente, tanto o restante do sistema de justiça amplamente definido16 (i.e., 
polícias, sistema carcerário, tribunais de contas, tribunais administrativos, tabelionatos etc.) como 
as despesas de serviços privados de litigância, consultoria, mediação e arbitragem prestados pelos 
cerca de 880.000 advogados registrados junto à Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), o 
equivalente a 4,4 advogados para cada 1.000 habitantes no país.17 
                                                           
14 A exemplo dos gráficos anteriores, não há informações para todos os países para os quais buscamos tais dados. 
15 Estes são os casos de Colômbia e Chile, por exemplo, conforme levantamento realizado por Kapiszewski e Taylor 
(2008). 
16 Esta definição ampla, por exemplo, é justamente a adotada pela European Commission for the Efficiency of Justice 
(cf. CEPEJ 2014, 20). 
17 Informações disponíveis em: http://www.oab.org.br/institucionalconselhofederal/quadroadvogados, acceso em 28 de 
julho de 2015. A proporção de 4,4 advogados para cada 1,000 habitantes representa um crescimento de cerca de 300% 
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Extraído de:  Luciano Da Ros - O custo da Justiça no Brasil: uma análise comparativa exploratória 

A Emenda 45 e a criação do CNJ

❖ Origem na PEC 112-A (José Genoíno) - 1995

❖ “Controle da atuação administrativa e financeira do PJ e do cumprimento dos deveres funcionais dos juízes” -
Projeto Zulaiê Cobra

❖ Composição:

❖ Jairo Carneiro: 13 magistrados, 1 advogado, 1 promotor

❖ Aloísio Nunes: 6 magistrados, 3 juristas

❖ Zulaiê Cobra: 7 magistrados, 2 adv., 2 prom. e 2 cidadãos

❖ Enorme resistência dos magistrados (super-resistência à presença de políticos)



6/4/17

3

A Emenda 45 e a criação do CNJ

A Emenda 45 e a criação do CNJ



6/4/17

4

A Emenda 45 e a criação do CNJ

Art. 103-B. O Conselho Nacional de Justiça compõe-se de quinze membros com mais de trinta e cinco e menos de 
sessenta e seis anos de idade, com mandato de dois anos, admitida uma recondução, sendo: (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

I - um Ministro do Supremo Tribunal Federal, indicado pelo respectivo tribunal;

II - um Ministro do Superior Tribunal de Justiça, indicado pelo respectivo tribunal;

III - um Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, indicado pelo respectivo tribunal;

IV - um desembargador de Tribunal de Justiça, indicado pelo Supremo Tribunal Federal;

V - um juiz estadual, indicado pelo Supremo Tribunal Federal;

A Emenda 45 e a criação do CNJ

VI - um juiz de Tribunal Regional Federal, indicado pelo Superior Tribunal de Justiça;

VII - um juiz federal, indicado pelo Superior Tribunal de Justiça;

VIII - um juiz de Tribunal Regional do Trabalho, indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho;

IX - um juiz do trabalho, indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho;

X - um membro do Ministério Público da União, indicado pelo Procurador-Geral da República;

XI um membro do Ministério Público estadual, escolhido pelo Procurador-Geral da República dentre os nomes 
indicados pelo órgão competente de cada instituição estadual;

XII - dois advogados, indicados pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil;

XIII - dois cidadãos, de notável saber jurídico e reputação ilibada, indicados um pela Câmara dos Deputados e 
outro pelo Senado Federal.
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A Emenda 45 e a criação do CNJ

§ 1º O Conselho será presidido pelo Ministro do Supremo Tribunal Federal, que votará em caso de empate, ficando excluído 
da distribuição de processos naquele tribunal.

§ 2º Os membros do Conselho serão nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha pela maioria 
absoluta do Senado Federal.

§ 3º Não efetuadas, no prazo legal, as indicações previstas neste artigo, caberá a escolha ao Supremo Tribunal Federal.

§ 4º Compete ao Conselho o controle da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário e do cumprimento dos 
deveres funcionais dos juízes, cabendo-lhe, além de outras atribuições que lhe forem conferidas pelo Estatuto da 
Magistratura:

A Emenda 45 e a criação do CNJ

I - zelar pela autonomia do Poder Judiciário e pelo cumprimento do Estatuto da Magistratura, podendo expedir atos 
regulamentares, no âmbito de sua competência, ou recomendar providências;\

II - zelar pela observância do art. 37 e apreciar, de ofício ou mediante provocação, a legalidade dos atos administrativos 
praticados por membros ou órgãos do Poder Judiciário, podendo desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo para que se adotem 
as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, sem prejuízo da competência do Tribunal de Contas da União;

III - receber e conhecer das reclamações contra membros ou órgãos do Poder Judiciário, inclusive contra seus serviços 
auxiliares, serventias e órgãos prestadores de serviços notariais e de registro que atuem por delegação do poder público ou 
oficializados, sem prejuízo da competência disciplinar e
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A Emenda 45 e a criação do CNJ

correicional dos tribunais, podendo avocar processos disciplinares em curso e determinar a remoção, a 
disponibilidade ou a aposentadoria com subsídios ou proventos proporcionais ao tempo de serviço e aplicar 
outras sanções administrativas, assegurada ampla defesa;

IV - representar ao Ministério Público, no caso de crime contra a administração pública ou de abuso de 
autoridade;

V - rever, de ofício ou mediante provocação, os processos disciplinares de juízes e membros de tribunais julgados 
há menos de um ano;

VI - elaborar semestralmente relatório estatístico sobre processos e sentenças prolatadas, por unidade da 
Federação, nos diferentes órgãos do Poder Judiciário;

A Emenda 45 e a criação do CNJ

VII - elaborar relatório anual, propondo as providências que julgar necessárias, sobre a situação do Poder Judiciário no País e 
as atividades do Conselho, o qual deve integrar mensagem do Presidente do Supremo Tribunal Federal a ser remetida ao 
Congresso Nacional, por ocasião da abertura da sessão legislativa.

§ 5º O Ministro do Superior Tribunal de Justiça exercerá a função de Ministro-Corregedor e ficará excluído da distribuição 
de processos no Tribunal, competindo-lhe, além das atribuições que lhe forem conferidas pelo Estatuto da Magistratura, as 
seguintes:

I receber as reclamações e denúncias, de qualquer interessado, relativas aos magistrados e aos serviços judiciários;

II exercer funções executivas do Conselho, de inspeção e de correição geral;
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III requisitar e designar magistrados, delegando-lhes atribuições, e requisitar servidores de juízos ou tribunais, 
inclusive nos Estados, Distrito Federal e Territórios.

§ 6º Junto ao Conselho oficiarão o Procurador-Geral da República e o Presidente do Conselho Federal da Ordem 
dos Advogados do Brasil.

§ 7º A União, inclusive no Distrito Federal e nos Territórios, criará ouvidorias de justiça, competentes para receber 
reclamações e denúncias de qualquer interessado contra membros ou órgãos do Poder Judiciário, ou contra seus 
serviços auxiliares, representando diretamente ao Conselho Nacional de Justiça.

A ADI 3.367-1

❖ Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pela 
Associação dos Magistrados Brasileiros – AMB

❖ Julgamento em 13/04/2005

❖ Argumentos: 

❖ Violação ao art. 2º da CF (Separação de 
Poderes)

❖ Autonomia financeira, administrativa e 
orçamentária do Poder Judiciário

❖ Ofensa ao pacto federativo

❖ Ofensa ao par. 2º do art. 60 da CF 
(inconstitucionalidade formal)

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, 
precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe:

I - processar e julgar, originariamente:

a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo federal ou estadual e a ação declaratória de 
constitucionalidade de lei ou ato normativo federal

Art. 103. Podem propor ADI e ADC:

O PR; a Mesa do SF; a Mesa da CD; a Mesa de AL ou da 
Câmara Legislativa do DF; o Governador de Estado ou 
do DF; o PGR; o Conselho Federal da OAB; partido 
político com representação no CN; confederação sindical 
ou entidade de classe de âmbito nacional.
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Resultado CNJ


